
O peso da toga e a produtividade do Judiciário

Instituição fundamental para a garantia dos direitos dos cidadãos, o Poder Judiciário sofre uma pressão constante pelo
aperfeiçoamento dos serviços prestados, sobretudo em países onde a litigiosidade cresce exponencialmente. No contexto
brasileiro, não obstante os desafios monumentais, a magistratura segue batendo recordes de produtividade.

Em 2021, um juiz resolvia, em média, 6,3 processos por dia. Esse
número subiu para 7,1 em 2022 e atingiu o pico de 8,2 em 2023: um
aumento de 30% nos resultados em apenas três anos – fruto da dedicação
de homens e mulheres que escolheram servir à população por intermédio
da aplicação da lei. Contudo, qual é o ônus desse compromisso?

Atualmente, cerca de 20% dos cargos de magistrados estão vagos. A
carga laboral recai sobre um contingente cada vez menor, forçando os
juízes a lidarem com um volume de processos incompatível com a
manutenção da saúde e da qualidade de vida. O preço da produtividade
tem sido cobrado em forma de exaustão e doenças.

Segundo levantamento do Centro de Pesquisas Judiciais (CPJ) da
Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB), realizado em parceria
com a Federação Latinoamericana de Magistrados (Flam) e o Instituto de
Pesquisas Sociais, Políticas e Econômicas (Ipespe), 51% dos juízes brasileiros já precisaram de acompanhamento
psicológico ou psiquiátrico. E 33% recorrem frequentemente a medicamentos para controlar o estresse e a ansiedade.

Todavia, o problema não se limita à saúde física e mental. A função jurisdicional também exige uma contrapartida
elevada em termos de segurança. Metade dos juízes brasileiros enfrenta ameaças à vida ou à integridade física. Trata-se de
profissionais que lidam com litígios gravíssimos e, não raro, com criminosos poderosos e grupos organizados — os quais
tentam intimidar a Justiça.

Apesar de todas essas adversidades, os magistrados brasileiros são alvos
constantes de críticas superficiais e generalizações injustas, por meio de
uma narrativa que tenta colar na magistratura a pecha de privilegiada,
ignorando a responsabilidade homérica que a atribuição impõe.
Semelhante atitude desconsidera o impacto imprescindível que a
judicatura exerce sobre a sociedade — pois é o juiz que assegura a
punição dos corruptos, a proteção dos vulneráveis e a atenção às regras
vigentes.

As investidas centradas em aspectos remuneratórios procuram apagar a
complexidade da atividade judicial e já geram consequências graves,
como a evasão crescente de juízes rumo à iniciativa privada. Sem
reajustes compatíveis com a inflação e sem condições de trabalho
adequadas, a magistratura se torna um destino menos seguro. O risco é o
esvaziamento de uma carreira essencial para o equilíbrio institucional do
país e para a robustez do Estado democrático de Direito.

A justiça não se faz sozinha: ela depende de pessoas preparadas,
motivadas e resguardadas. O reconhecimento da importância da
magistratura não é uma questão corporativa, mas um imperativo da
democracia. Sem juízes independentes, não há justiça; e sem justiça, não
há povo efetivamente livre e protegido.
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Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2025-fev-03/o-peso-da-toga-e-a-produtividade-do-judiciario/
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